




  
 
                                                                                                                                      

 
 
 

Sr. Responsável, 

 

Trata o presente de aquisição 

FE   para o Departamento de Educação, Conhecimento, Linguagem e Arte

ser formalizada por inexigibilidade de licitação fundamentada no Artigo 

inciso1, III2, alínea “f”,  da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo o processo instruído com 

base na Resolução GR nº 13/2023

 

Para tanto, o interessado justifica a necessi

documento nº 01 dos autos.  

 

Com relação à razão da escolha do 

06 dos autos.  

 

Além disso, cabe destacar que, observando o que prescreve o 

nº 14.133/2021 que Gemano Lima Alziro

conforme documento nº 06 dos autos.

 

No tocante ao preço ofertado pela 

14.133/2021) está anexada no document

que preço ofertado está em conformidade com os praticados no mercado.

 

Ademais, em função da Portaria Interna PG nº 01/2024, não haverá análise jurídica do 

referido processo, haja vista: 

                                                          
1 II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública; 
2 III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (acrescentar a alínea
3 § 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permit
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
4 § 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma

estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

                                                                                                                                   

aquisição do serviço de linguística; revisão de texto, de interesse 

Departamento de Educação, Conhecimento, Linguagem e Arte-UNICAMP

ser formalizada por inexigibilidade de licitação fundamentada no Artigo 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo o processo instruído com 

Resolução GR nº 13/2023. 

Para tanto, o interessado justifica a necessidade da contratação do objeto conforme 

 

Com relação à razão da escolha do profissional, o interessado esclarece no documento nº 

Além disso, cabe destacar que, observando o que prescreve o Art. 74, § 3º3 da Lei 

Gemano Lima Alziro é  profissional de notória especialização, 

dos autos. 

No tocante ao preço ofertado pela profissional (Art. 23, § 4º 4  da Lei Federal nº 

anexada no documento nº 07 dos autos a declaração que 

que preço ofertado está em conformidade com os praticados no mercado. 

Ademais, em função da Portaria Interna PG nº 01/2024, não haverá análise jurídica do 

 

                   
de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (acrescentar a alínea
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma

§§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

es no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

 

CSC/DGA                                 

, de interesse da 

UNICAMP, a 

ser formalizada por inexigibilidade de licitação fundamentada no Artigo 74, caput, 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo o processo instruído com 

dade da contratação do objeto conforme 

, o interessado esclarece no documento nº 

da Lei Federal 

profissional de notória especialização, 

da Lei Federal nº 

declaração que comprovam 

Ademais, em função da Portaria Interna PG nº 01/2024, não haverá análise jurídica do 

de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (acrescentar a alínea) 
alização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, 
a inferir que o seu trabalho é essencial e 

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 

§§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 
praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros 

es no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 33271208 D3AD45B8 92E95B3D 7AA02E2B



  
 
                                                                                                                                      

 
 
 

 

Art. 1º. Fica dispensada a emissão de análise e parecer jurídico nas seguintes hipóteses, desde que 
observada a instrução definida no art. 2º desta Portaria:
 
... 
II - contratações diretas fundadas no art. 74 da Lei nº 14.133/21 (inexigibilidade de licitação), desde que 
seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da mesma lei

 

 Assim, considerando os documentos pertinentes para formalização processual, bem como 

o disposto no Art. 4º da referida Resolução, anexamos aos autos:

 

1. Solicitação Eletrônica de Compras 
autos). Esclarecemos que a SEC cumpre função idêntica do contido no Art. 72, inciso I 
(documento de formalização de demanda) da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
regulamentado internamente no Art. 4º, inciso I, da Resolução GR nº 13/2023
 
2. Justificativa ou compatibilidade do preço, nos termos do Art. 23, § 4º da Lei 
Federal nº 14.133/2021 (documento nº 
 
 
3. O recurso para custear a demanda encontra
compromissos nº 13023/2025 e 131
 
4. Designação do agente de contratação responsável pela referida compra 
(documentos nº 15 dos autos).
 
 

Em conformidade com a redação da Instrução Normativa DGA nº

necessidade de  Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos.

Outrossim, dispensa-se a elaboração do Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica em 

virtude da inviabilidade de disputa na mod

tela, o que enseja a inexigibilidade a ser proposta.

 

 

 

                                                          
5 https://www.pg.unicamp.br/norma/31493/0
6 https://www.dga.unicamp.br/Conteudos/Legislacao/InstrucoesNormativasDGA/Instrucao_DGA_n_003_2024.pdf

                                                                                                                                   

emissão de análise e parecer jurídico nas seguintes hipóteses, desde que 
observada a instrução definida no art. 2º desta Portaria: 

contratações diretas fundadas no art. 74 da Lei nº 14.133/21 (inexigibilidade de licitação), desde que 
não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da mesma lei

Assim, considerando os documentos pertinentes para formalização processual, bem como 

o disposto no Art. 4º da referida Resolução, anexamos aos autos: 

Solicitação Eletrônica de Compras – SEC nº 11260/2025 (documento nº 
Esclarecemos que a SEC cumpre função idêntica do contido no Art. 72, inciso I 

(documento de formalização de demanda) da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
internamente no Art. 4º, inciso I, da Resolução GR nº 13/2023

Justificativa ou compatibilidade do preço, nos termos do Art. 23, § 4º da Lei 
documento nº 07 dos autos); 

O recurso para custear a demanda encontra-se alocado 
/2025 e 13179/2025 (documento nº 08 e 09  dos autos);

Designação do agente de contratação responsável pela referida compra 
). 

Em conformidade com a redação da Instrução Normativa DGA nº 03/2024

Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos.

se a elaboração do Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica em 

virtude da inviabilidade de disputa na modalidade direta de contratação do serviço em 

tela, o que enseja a inexigibilidade a ser proposta. 

                   
https://www.pg.unicamp.br/norma/31493/0 

https://www.dga.unicamp.br/Conteudos/Legislacao/InstrucoesNormativasDGA/Instrucao_DGA_n_003_2024.pdf

 

CSC/DGA                                 

emissão de análise e parecer jurídico nas seguintes hipóteses, desde que 

contratações diretas fundadas no art. 74 da Lei nº 14.133/21 (inexigibilidade de licitação), desde que 
não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da mesma lei 

Assim, considerando os documentos pertinentes para formalização processual, bem como 

(documento nº 13 dos 
Esclarecemos que a SEC cumpre função idêntica do contido no Art. 72, inciso I 

(documento de formalização de demanda) da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
internamente no Art. 4º, inciso I, da Resolução GR nº 13/20235; 

Justificativa ou compatibilidade do preço, nos termos do Art. 23, § 4º da Lei 

se alocado através dos 
dos autos); 

Designação do agente de contratação responsável pela referida compra 

03/20246 [dispensa a 

Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar e Mapa de Riscos.  

se a elaboração do Aviso de Contratação de Dispensa Eletrônica em 

alidade direta de contratação do serviço em 

https://www.dga.unicamp.br/Conteudos/Legislacao/InstrucoesNormativasDGA/Instrucao_DGA_n_003_2024.pdf 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 33271208 D3AD45B8 92E95B3D 7AA02E2B



  
 
                                                                                                                                      

 
 
 

Diante disso, no que tange à formalização preliminar, os autos estão instruídos conforme 

a Lei nº 14.133/2021, uma vez que foram atendidos os incisos I,

Resolução nº 13/2023.  

 

Pelo exposto, elevo os presentes autos à apreciação de V.Sa., propondo a formalização 

contratual junto a empresa, conforme mencionado acima, no valor total de 

(dois mil e quinhentos reais),

Federal nº 14.133/2021. 

 

Nome Alan dos Santos Silvério
Matrícula 326532 
 
 
                                                                                             
    
 
 
     
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                                                                                                   

Diante disso, no que tange à formalização preliminar, os autos estão instruídos conforme 

a Lei nº 14.133/2021, uma vez que foram atendidos os incisos I, IV e V do artigo 4º da 

Pelo exposto, elevo os presentes autos à apreciação de V.Sa., propondo a formalização 

contratual junto a empresa, conforme mencionado acima, no valor total de 

), com fulcro no Art. 74, caput, inciso III, alínea “

Alan dos Santos Silvério 

                                                                                             
   

  

Por delegação recebida da Portaria 
DGA nº 10/2024, autorizo, com 
fundamento no artigo 74, caput, inciso 
III, alínea “f”, da Lei Federal 
14.133/2021 a contratação. 

Em 07 de agosto de 2025 

 

 

CSC/DGA                                 

Diante disso, no que tange à formalização preliminar, os autos estão instruídos conforme 

IV e V do artigo 4º da 

Pelo exposto, elevo os presentes autos à apreciação de V.Sa., propondo a formalização 

contratual junto a empresa, conforme mencionado acima, no valor total de R$ 2.500,00 

caput, inciso III, alínea “f” da Lei 

Por delegação recebida da Portaria 
DGA nº 10/2024, autorizo, com 

caput, inciso 
da Lei Federal 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 33271208 D3AD45B8 92E95B3D 7AA02E2B



Documento assinado eletronicamente por ALAN DOS SANTOS SILVERIO, PR ASS ADMINISTRATIVOS / TÉCNICO EM
ADMINISTRAÇÃO, em 08/08/2025, às 08:31 horas, conforme Art. 10 § 2º da MP 2.200/2001 e Art. 1º da Resolução GR
54/2017.

Documento assinado eletronicamente por ARTHUR MARTINS TELES BUFON, COORDENADOR DE SERVIÇO, em
08/08/2025, às 12:23 horas, conforme Art. 10 § 2º da MP 2.200/2001 e Art. 1º da Resolução GR 54/2017.
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08/08/2025, às 15:15 horas, conforme Art. 10 § 2º da MP 2.200/2001 e Art. 1º da Resolução GR 54/2017.
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